
INDICAÇÃO Nº 
335
, DE 2015

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes, a elaboração de estudos e a adoção das providências cabíveis, a fim de que as Normas Regulamentadoras (NRs) de Segurança e Saúde no Trabalho editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego sejam obrigatoriamente aplicáveis aos ambientes de trabalho dos servidores regidos pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado. 

JUSTIFICATIVA


O meio ambiente de trabalho saudável e digno é um direito de todo trabalhador, independentemente de ser urbano, rural, celetista ou servidor público estatutário. Entre os direitos sociais estabelecidos no artigo 7º da Constituição Federal, destaca-se o previsto no inciso XXII, que trata da redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança.


Ocorre que as Normas Regulamentadoras (NRs) expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, que cuidam da saúde e segurança do trabalhador, não estão sendo aplicadas aos servidores regidos pela Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado.


Não se pode olvidar que o ambiente de trabalho insalubre pode causar graves prejuízos não apenas ao servidor individualmente considerado, mas igualmente ao erário, pois é maior a ocorrência de acidentes ou doenças laborais em ambientes que não respeitam todas as NRs, demandando, por conseguinte, a prestação de assistência médica, social e, eventualmente, até mesmo uma precoce aposentadoria especial do servidor.


A natureza jurídica da relação de trabalho não deve ser um empecilho à proteção da saúde e da segurança do trabalhador, de modo que os princípios constitucionais da isonomia e da dignidade da pessoa humana demandam um tratamento digno e equivalente aos trabalhadores no tocante à proteção de sua saúde.


Apesar de existir entendimento jurisprudencial diverso (TRT 1ª Região, Recurso Ordinário 0001505-86.2011.5.01.0034, Sexta Turma, Relator Jose Antonio Teixeira da Silva, julgado em 15/05/2013), sem a existência de norma estadual que expressamente determine a aplicação das NRs para os servidores públicos civis estatutários, não é possível asseverar de forma cabal que estes fazem jus a tais normas.


Portanto, revela-se imprescindível a edição de norma estadual que determine a observância das NRs nos ambientes de trabalho dos servidores públicos civis estatutários, que hodiernamente encontram-se fora do alcance destas normas protetivas.


A adoção das NRs no âmbito dos servidores públicos estaduais é tema que integra o regime jurídico dos servidores públicos, pois trata de um dos aspectos da relação entre o Estado e seus agentes, de modo que a iniciativa para apresentar propositura nesse sentido é reservada ao Governador do Estado, em atenção ao prescrito no item 4 do § 2º do artigo 24 da Constituição Estadual.


Em suma, estas são as razões que motivam a apresentação desta propositura e demonstram a sua relevância.

Sala das Sessões, em

Deputado Hélio Nishimoto
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